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			Apresentação


			Queridos Amigos Todos,


			Este livro, denominado Críticas à liberdade pura, tem por escopo apresentar algumas das minhas inquietações ligadas à liberdade que, a meu ver, vêm sendo solapadas no cotidiano, nos diversos níveis de nosso país, levando-me a crer que já poderíamos tê-la perdido.


			Adota-se aqui um estilo literário não convencional à temática usualmente aplicada à ciência da Filosofia/Política, por considerar que essa deva ser ampliada à sociedade, que precisa ter melhor entendimento do que viria a ser liberdade na cena atual. Com isso, optou-se pela linguagem jornalística como forma de aproximar leitor e pessoas interessadas em discutir a liberdade — conceito de que muito se fala, porém, ao mesmo tempo, a discussão dessa temática fica muito distante do cidadão e, em última instância, da sociedade em geral.


			A reflexão faz-se necessária ao se analisar a conjuntura nacional, já que o Brasil é uma democracia muito jovem e carece de todo um aprendizado político e econômico institucional que, a meu juízo, a Filosofia pode oferecer, trazendo argumentos sólidos que nos permitam entender o que venha a representar a liberdade para o ser humano. Nesse contexto, a maioria das minhas visões, a serem compartilhadas nesta obra, procura trazer à discussão sobre a importância da liberdade para nossa vida e possíveis limitações que se apresentam no cotidiano de um país polarizado.


			Outro aspecto a considerar nesta obra é o de foco maior no cenário político e econômico de temas tratados e que, em algumas ocasiões, não se conectam propositalmente, para que o leitor, ao acessar o livro em qualquer página, defronte-se tão somente com uma ideia-força que lhe suscite novas ponderações.


			Por fim, por tratar-se de uma obra aberta, pretende-se, a partir deste contato, estimular o debate, a interação e a fé inabalável que somente com liberdade alcançaremos um lugar de destaque no curso da humanidade. 


			Espero que gostem!


			Sebastião Vitalino da Silva.


		




		

			


			Prefácio


			Há palavras que carregam consigo um sopro de eternidade. “Liberdade” é uma delas. Pronunciá-la é evocar batalhas, sonhos e cicatrizes. É sentir, ao mesmo tempo, a brisa suave de uma manhã que convida a caminhar e o peso incômodo das correntes que, por vezes, ainda nos prendem — mesmo invisíveis.


			Neste livro, Sebastião Vitalino da Silva escreve não apenas sobre um conceito, mas sobre um sentimento que pulsa no íntimo de cada ser humano. A liberdade, para ele, não é um luxo, é o ar indispensável à dignidade. E, como o ar, só notamos sua falta quando começa a rarear.


			Em Críticas à Liberdade Pura, a palavra deixa o território das definições frias e entra na seara da vida vivida: a senhora simples que oferece café e acolhimento sem nada pedir em troca; o trabalhador que, entre a rigidez da lei e a incerteza do amanhã, tenta manter seu ofício; o cidadão que, diante da tela do celular, sente tanto o poder de falar quanto o medo de ser silenciado. Cada capítulo é um espelho onde nos vemos, às vezes com orgulho, outras com desconforto.


			Aqui não há neutralidade confortável. O autor nos conduz por encruzilhadas em que a liberdade se apresenta em sua forma mais complexa: como direito, dever, risco e responsabilidade. Passamos pelas ruas estreitas da política, pelos corredores abafados da economia, pelas praças digitais onde vozes se encontram e se confrontam. E, a cada passo, percebemos que a liberdade não se esgota em leis ou proclamações — ela vive (ou morre) no gesto cotidiano de respeitar e proteger o espaço do outro.


			Este livro é um chamado. Um convite para sentirmos o incômodo da ausência e o alívio da presença da liberdade. Para entendermos que defendê-la exige mais do que discursos: exige coragem para discordar, generosidade para ouvir e vigilância para não permitir que, sob pretextos nobres, ela seja confiscada.


			Porque a liberdade, quando perdida, raramente se recupera sem dor. E, quando preservada, mesmo em tempos sombrios, ilumina o caminho de todos.


		




		

			


			CAPÍTULO 1


			Os múltiplos entendimentos do que seria liberdade para o indivíduo


			1. 1. A eterna busca pela liberdade: um dever, uma condição ou estado de felicidade idealizado?


			A busca pela liberdade é uma jornada tão antiga quanto a própria humanidade, um anseio intrínseco que se manifesta em diversas formas e intensidades ao longo da vida. Não é apenas um desejo, mas um valor indissociável da condição humana, que nos impulsiona a questionar, a agir e buscar significado em nossa existência — sobretudo quando a sentimos ameaçada ou perdida. Por outro, poderíamos ser felizes sem ter liberdade? A felicidade seria a ausência de sofrimento, a plenitude de bens materiais ou algo mais profundo e complexo? Ela seria um dever como ressaltado na obra o Pequeno Príncipe?


			Em sua obra atemporal, O Pequeno Príncipe, Antoine de Saint-Exupéry1 oferece uma perspectiva que desafia o senso comum sobre a felicidade e a liberdade. Para o autor francês, a felicidade não reside na liberdade irrestrita, mas sim na “aceitação de um dever”. Essa ideia é magistralmente ilustrada pela relação do Pequeno Príncipe com sua rosa. Longe de ser um fardo, o cuidado e a dedicação à flor, com todas as suas peculiaridades e exigências, representam o dever que o conecta a algo maior que ele mesmo, dando-lhe propósito e, paradoxalmente, liberdade. 


			A liberdade, nesse contexto, não é a ausência de amarras, mas a escolha consciente de se vincular a algo que confere sentido à própria existência humana. É no cuidado e na responsabilidade para com o que cativou que o Pequeno Príncipe encontra sua verdadeira alegria. Ele é livre para amar e cuidar de sua rosa, e essa liberdade é exercida na aceitação desse dever, que, em última instância, o faz feliz.


			Depreende-se dessa percepção de Antoine de Saint-Exupéry que tal forma de pensar sobre a felicidade nos aponta uma dimensão maior que a liberdade enseja, e que essa se insere na vida de uma pessoa de tal sorte que passa a ser como um farol a nos guiar por um caminho diferente daquele que o senso comum vigente em nossa sociedade contemporânea nos leva a crer. 


			A visão do autor francês nos desafia a repensar a natureza da alegria e do propósito. Para ele, a felicidade não reside na liberdade de fazer o que quisermos, mas sim na “aceitação de um dever”. Por sua vez, se a liberdade, nesse sentido, é tão fundamental, por que as pessoas têm tanta dificuldade em aceitá-la? A resposta pode estar na profunda responsabilidade que a liberdade exige. 


			Em outra análise, o sociólogo Zygmunt Bauman2, ao discutir a “modernidade líquida”, sugere que a fragilidade dos vínculos e a busca por satisfação imediata nos fazem evitar compromissos duradouros. As pessoas temem a liberdade porque ela exige a responsabilidade de escolher, de assumir um compromisso e de arcar com as consequências. Essa escolha nos coloca em um estado de vulnerabilidade e nos confronta com a possibilidade do fracasso, algo que a sociedade de consumo nos ensinou a evitar a todo custo — ser reconhecido por outrem como fracassado. 


			Portanto, a felicidade não é um destino, mas uma jornada de escolhas conscientes e compromissos. E, como nos mostra a obra O Pequeno Príncipe, a maior alegria reside em cuidar do que cativamos, pois é nesse dever que encontramos nossa verdadeira liberdade e propósito, sem os quais estaremos presos a clichês e escravos de modismos ou, o que é pior, dos homens. 


			Essa visão, ao meu juízo, vai ao encontro, de forma notável, das reflexões de Hannah Arendt em A Condição Humana. A filósofa alemã, ao explorar as categorias da vida ativa (labor, trabalho e ação), argumenta que a ação é a esfera onde a singularidade humana se manifesta plenamente. 


			Para Arendt, a verdadeira liberdade não se encontra na reclusão ou na fuga das responsabilidades, mas na capacidade de iniciar algo novo, de se expor no espaço público e de interagir com os outros. A felicidade, nesse sentido, não é um estado passivo a ser alcançado, mas uma consequência da ação significativa, do engajamento no mundo e da capacidade de construir e sustentar relações.


			O dever, para Arendt, pode ser entendido como o compromisso com essa ação, com a manutenção do tecido social e com a busca por um propósito que transcenda o meramente individual. A aceitação desse dever, que Saint-Exupéry aponta como fonte de felicidade, alinha-se à ideia arendtiana de que a plenitude humana se dá na esfera da ação e da intersubjetividade. Nesse contexto, eu próprio já experimentei, ao paroxismo, o que seria ter felicidade e liberdade juntas em uma mesma ação, quando eu pude vivenciar e compreender as contradições que tais sensações ensejam. 


			Esse turbilhão de emoções acima apontados se tornou mais nítido em minha existência quando eu, em uma Sexta-Feira Santa, há alguns anos passados, realizava evangelização cristã em uma cidade próxima à Brasília-DF. Naquela ocasião, tive a emoção de sentir o quanto polos tão antagônicos e contraditórios, que se inspiram na ânsia própria de ser livre e feliz, podem nos apresentar o verdadeiro significado desses verbetes. 


			Estava eu em uma ruela sem revestimento asfáltico, a bater de porta em porta de casebres muito simples, quando, na última moradia do arruamento, fui recebido por senhora muito simples (acho que tinha cerca de 80 e poucos anos), de pés descalços, que me recebeu na sala de chão batido e me acomodou em um velho sofá. Antes que dissesse a ela qual era o motivo daquela visita intempestiva, a senhorinha disse, com leve sorriso nos lábios: “irei buscar um suco e alguns biscoitos”, que me foram servidos para depois conversarmos. 


			Naquele momento, além de ser “evangelizado”, pude experimentar a emoção do que viria a ser liberdade e a felicidade de ser acolhido por pessoa que pouco tinha de bens materiais, mas que tinha n’alma os valores da empatia ao próximo, mesmo sem ter e poder, mas livre para fazer, agir, acolher e cuidar de outro sem amarras e preconceitos.


			Por vezes, o senso comum em nossa sociedade contemporânea nos conduz a uma busca contraditória acerca da felicidade e da liberdade que deveríamos ter para tal ação. Apesar dessas perspectivas mais profundas, esse mesmo senso comum, muitas vezes, simplifica a busca pela felicidade ao cunhar certos clichês como: 


			

					
“Dinheiro traz felicidade”: crença de que a riqueza material é o principal caminho para a satisfação, ignorando que, após um certo nível de conforto, o dinheiro tende a gerar mais problemas do que soluções em termos de bem-estar emocional; 


					
“A felicidade é um destino”: a ideia de que a felicidade é um ponto a ser alcançado no futuro, após atingir determinadas metas (casamento, sucesso profissional, dentre outras), desconsiderando que a jornada em si e as pequenas alegrias diárias são tão ou mais importantes; 


					
“Felicidade é não ter problemas”: a ilusão de que a ausência de dificuldades é sinônimo de felicidade, esquecendo que os desafios e a superação são elementos cruciais para o crescimento e a resiliência humana;


					“A felicidade está em ter tudo o que se quer”: noção de que a satisfação plena advém da realização de todos os desejos, uma armadilha que leva a um ciclo interminável de carência e insatisfação, pois novos desejos surgem constantemente; e


					
“Ser feliz é sorrir o tempo todo”: pressão social para demonstrar alegria constante, ignorando a complexidade das emoções humanas e a importância de vivenciar e processar sentimentos como tristeza, raiva e frustração para um bem-estar integral.


			


			À luz do que precede, penso: quanta soberba que nos leva a expressar clichês que, no fundo, retratam simplificações totalmente dissociadas da condição humana, que não se pauta pela lógica e tampouco por “sensos comuns”, os quais, muitas vezes, não conseguem contemplar ações e gestos como o daquela “senhorinha” que me recebeu em sua casa em uma Sexta-Feira Santa, sem exigir nada em troca, e em sua total liberdade para acolher em sua casa um desconhecido.


			Além disso, as reflexões de Saint-Exupéry e Arendt nos convidam a ir além do senso comum. A felicidade não é uma posse, mas um processo, uma consequência de nossa capacidade de aceitar deveres, de agir no mundo e de construir laços significativos. Ela reside menos na liberdade de ausência e mais na liberdade de escolher um compromisso, de se entregar a algo que nos transcende e nos conecta à teia complexa da existência humana.


			1. 2. Liberdade em tempos líquidos: reflexões sobre o conceito na sociedade brasileira contemporânea


			No Brasil do século XXI, a palavra ““liberdade” ecoa em diversos campos — político, econômico, cultural, religioso, digital. Mas afinal, o que significa ser livre em uma sociedade marcada por desigualdades profundas, incertezas permanentes e relações efêmeras? A resposta, longe de ser simples, exige uma análise complexa, especialmente quando vista à luz da modernidade líquida, conceito cunhado pelo sociólogo polonês Zygmunt Bauman3.


			Bauman propôs que vivemos uma era em que as estruturas sólidas do passado — como o emprego estável, os vínculos familiares duradouros e as identidades fixas — foram dissolvidas, dando lugar a relações fluidas, instáveis e em constante transformação. Nesse contexto, a liberdade deixa de ser um valor absoluto e passa a assumir múltiplas facetas, muitas vezes contraditórias.


			No Brasil contemporâneo, esse fenômeno é intensamente visível. Por um lado, há um discurso cada vez mais forte em defesa das liberdades individuais. A internet, por exemplo, ampliou o alcance da expressão pessoal, permitindo que quaisquer pessoas que disponham de um celular conectado à internet se manifestem e exponham suas ideias, mesmo que, por vezes, incorretas, mas que se propagarão aos quatro ventos. Não é à toa que nos defrontamos com autoridades brasileiras favoráveis ao controle de mídias e redes sociais.


			


			Por outro lado, essa liberdade é também ilusória para muitos. O acesso à internet de qualidade ainda é desigual, e a liberdade de expressão, embora garantida pela Constituição, sofre constantes ameaças, especialmente quando confronta interesses políticos e econômicos. A polarização crescente nas redes sociais, somada ao avanço de discursos alcunhados de extremistas — por algumas autoridades e formadores de opinião do país, além de determinados segmentos da grande mídia —, expõe um paradoxo: a liberdade de uns frequentemente se choca com a censura, o silenciamento ou a violência direcionada a outros.


			Bauman nos ajuda a compreender esse paradoxo ao apontar que, na modernidade líquida, a liberdade está intimamente ligada à insegurança. Quanto mais livres somos para escolher — nossos relacionamentos, nossos empregos, nossa aparência, nossas crenças —, mais inseguros nos tornamos diante das consequências dessas escolhas. A liberdade, nesse cenário, carrega o fardo da responsabilidade individual e nos conduz a expressar o “politicamente correto”.


			Isso se reflete também no mundo do trabalho. A flexibilização das leis trabalhistas e a ascensão do trabalho por aplicativo criaram uma aparência de autonomia: motoristas, entregadores e freelancers dizem escolher seus horários e modos de operar. Porém, essa liberdade vem acompanhada da ausência de direitos trabalhistas básicos, como férias, previdência e estabilidade. Na prática, muitos trocam a segurança de um vínculo empregatício por uma liberdade que se revela precária e desgastante por vezes. Não obstante, mesmo assim, temos que assegurar e respeitar a opção individual como escolha livre.


			Ao mesmo tempo, verifica-se que o conceito de trabalho, conforme previsto na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), já não faz o menor sentido para parcela significativa da população que não mais se prende a vínculos trabalhista concebidos por essa lei. 


			A esfera afetiva também é impactada. As relações humanas, conforme Bauman aponta, tornaram-se “conexões” em vez de “relacionamentos”, marcadas por sua fragilidade e superficialidade. No Brasil urbano, aplicativos de relacionamento ilustram essa lógica: é possível “dar match” com centenas de pessoas em poucos minutos, mas difícil é sustentar vínculos profundos e duradouros. A liberdade de escolha afetiva, nesse sentido, pode gerar uma solidão inesperada.


			Na política, a liberdade também enfrenta tensões. Enquanto grupos clamam por mais autonomia diante do Estado, outros exigem proteção social, segurança e regulamentações que garantam condições mínimas de vida. A pandemia de Covid-19 escancarou essa dicotomia: o debate entre o “direito de ir e vir” e a necessidade de isolamento social trouxe à tona os limites da liberdade quando o bem coletivo está em jogo.


			Ainda mais desafiador é compreender a liberdade em uma sociedade estruturalmente desigual como a brasileira. Em um país onde parte significativa da população vive à margem do acesso à educação, à saúde, ao saneamento básico e à moradia, a liberdade não pode ser vista apenas como a ausência de restrições. Ela precisa incluir condições concretas de escolha. Como ser livre quando se nasce em um território onde o Estado pouco atua, em que cerca de 50% da população sequer tem saneamento básico, a violência é constante e as oportunidades de trabalho qualificado são escassas?


			Bauman alertava que a liberdade sem segurança se transforma em angústia, enquanto a segurança sem liberdade leva à opressão. A busca por equilíbrio entre essas duas forças deveria ser uma prioridade das sociedades democráticas. No entanto, no Brasil atual, essa balança parece inclinada para os extremos: ora se reprime em nome da ordem, ora se negligencia a proteção social em nome de uma liberdade abstrata.


			Ao que parece, a liberdade no Brasil contemporâneo precisa ser pensada não apenas como direito individual, mas como construção coletiva. Isso exige enfrentar as desigualdades históricas, garantir direitos básicos, promover o diálogo entre diferentes e fortalecer as instituições democráticas. Só assim será possível transformar a liberdade líquida, volátil e desigual, em uma liberdade mais sólida, justa e inclusiva. Enquanto isso, seguiremos convivendo com a dualidade que Bauman tão bem descreveu: a promessa da liberdade plena, constantemente ameaçada pela liquidez de nossos tempos.


			Com todos esses ingredientes, a liberdade, um ideal tão caro e frequentemente invocado, ao que parece, assume contornos complexos na sociedade brasileira contemporânea, especialmente quando analisada sob a lente da modernidade líquida de Zygmunt Bauman. Longe de ser um conceito monolítico, a liberdade se manifesta em múltiplas facetas ora como um direito fundamental, ora como um fardo e, muitas vezes, como uma ilusão de escolha em um mundo de relações efêmeras e incertezas.


			Em última análise, em um país marcado por profundas desigualdades, a liberdade econômica, por exemplo, é uma realidade distante para a maioria. A promessa de ascensão social e de autodeterminação, tão central ao ideário liberal, esbarra na falta de acesso à educação de qualidade, à saúde e a oportunidades de emprego digno. A liberdade de empreender, celebrada como motor do progresso, muitas vezes se traduz na precarização do trabalho e na informalidade, mais por não se ter capacidade de compreender que o mercado de trabalho mudou desde a época da concepção da CLT — hoje, as oportunidades exigem competências que vão desde a formação qualificada até o desenvolvimento de habilidades socioemocionais do trabalhador.


			1.3. Liberdade nas redes sociais: temor das elites e os desafios à democracia brasileira


			Nos últimos anos, as redes sociais emergiram como um dos principais palcos de debates públicos no Brasil. Plataformas como X (antigo Twitter), Instagram, TikTok, YouTube e Facebook tornaram-se ferramentas fundamentais para a livre expressão de ideias, o compartilhamento de informações e o exercício da cidadania. No entanto, à medida que essas ferramentas ganham influência, cresce também o temor, principalmente entre setores da elite política, econômica e judiciária, de que o poder das redes possa representar uma ameaça aos poderes constituídos do país.


			Esse receio, alimentado pela velocidade com que as informações — verdadeiras ou não — se disseminam, impulsiona iniciativas para o controle e regulação desses espaços. Sob o argumento de combater a desinformação e os discursos de ódio, representantes da elite brasileira, incluindo parlamentares, ministros de tribunais superiores e empresários da grande mídia, têm defendido abertamente a criação de mecanismos legais para regulamentar o uso das redes sociais.


			A preocupação desses setores, porém, levanta uma questão central: onde está o equilíbrio entre a proteção das instituições democráticas e a preservação da liberdade de expressão?


			Para críticos das propostas de regulação, há um risco real de que medidas supostamente protetivas acabem servindo de pretexto para censura e repressão de vozes dissonantes. Segundo juristas e defensores dos direitos civis, o desafio está em criar um marco legal que garanta segurança jurídica, preserve a livre circulação de ideias e impeça o abuso de poder por parte do Estado ou de empresas privadas.


			No centro da discussão está o Projeto de Lei das Fake News (PL 2630), que tramita no Congresso Nacional desde 2020. A proposta busca impor responsabilidade às plataformas digitais por conteúdos publicados por usuários, além de obrigar a identificação de perfis e o rastreamento de mensagens em aplicativos como o WhatsApp e o Telegram. Seus defensores argumentam que o texto visa coibir o uso mal-intencionado das redes para fraudes eleitorais, manipulações em massa e ataques contra instituições. Por outro lado, críticos apontam que a medida pode comprometer o anonimato e a privacidade dos usuários, além de abrir margem para perseguição política e restrições indevidas à liberdade de opinião.


			Não é coincidência que as principais pressões por regulação partem de setores historicamente acostumados a controlar a informação no país. Desde os tempos do Regime Militar, quando a imprensa era rigidamente censurada, até o domínio das poucas famílias que controlam os grandes veículos de mídia tradicional, a elite brasileira sempre enxergou a informação como um recurso estratégico — e, portanto, passível de controle. O advento das redes sociais, ao democratizar o acesso à produção e circulação de conteúdos, desestabilizou esse monopólio. Com certas vozes ditas democráticas já alardearam: “As redes sociais deram vozes a imbecis!”.


			Na realidade, as redes sociais transformaram cidadãos comuns em produtores de conteúdo e deram visibilidade a vozes antes silenciadas, além de ampliaram os horizontes do debate público. Quem assim não enxerga é porque não entendeu a transformação social que as mídias e redes sociais provocaram na sociedade do século XXI.
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